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TERMO DE CREDENCIAMENTO  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

Prefeitura Municipal de Peçanha 

(Processo Administrativo n° 38/2026) 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 39/2026, 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PEÇANHA, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E TORQUE COMERCIO 

DE AUTOPECAS LTDA 

A Prefeitura Municipal de Peçanha, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração, com sede na Avenida dos Bragas, 95, centro, na cidade de Peçanha, Minas 
Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 18.409.227/0001-50, neste ato representada pelo Secretário 
Municipal Sr. Willian Vinicius Souto Braga, doravante denominado CREDENCIANTE, e a 
TORQUE COMERCIO DE AUTOPECAS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
68.287.596/0001-96, sediada na Alameda Rio Negro, 503 - Sala 2011, Alphaville Centro 
Industrial na cidade de Barueri - SP, doravante designado CREDENCIADO, neste ato 
representado por Diego Matheus Caldeira, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em 
vista o que consta no Processo nº 38/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Credenciamento, decorrente da INEXIGIBILIDADE nº 14/2026, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Credenciamento de fornecedores aptos ao 
fornecimento de peças, acessórios e demais materiais automotivos, tais como óleos 
lubrificantes, baterias, pneus, filtros e itens correlatos, destinados ao atendimento das 
necessidades de manutenção da frota de veículos e máquinas do Município de Peçanha-MG, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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Seq. Item Descrição Unid.  Quant. 
Valor 

Estimado  

1 29525 
FORNECIMENTO DE PEÇAS, PNEUS, BATERIAS, PRODUTOS E 

ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO  
TAB 1 2.500.000,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital de credenciamento   

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 13/04/2027 contados da assinatura do 
termo de credenciamento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o CREDENCIADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos 
seguintes requisitos: 

2.2.1. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse no fornecimento dos materiais;   

2.2.2. Haja manifestação expressa do CREDENCIADO informando o interesse na 
prorrogação;  

2.2.3. Seja comprovado que o CREDENCIADO mantém as condições iniciais de 
habilitação; e 

2.3. O CREDENCIADO não tem direito subjetivo à prorrogação. 

2.4. A prorrogação do termo deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. O termo não poderá ser prorrogado quando o CREDENCIADO tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Termo. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este termo  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O presente Termo de Credenciamento não estabelece valor global contratado nem 
assegura a CREDENCIADA quantidade mínima de fornecimento ou faturamento. 

5.2. . Para fins exclusivamente administrativos, orçamentários e de planejamento, o 
procedimento de credenciamento possui valor máximo estimado de R$ 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil reais), correspondente ao limite estimativo global do credenciamento, 
sem que isso represente obrigação de contratação ou de consumo pela Administração. 

5.3. O valor indicado no item anterior possui natureza meramente estimativa, de modo que 
os pagamentos devidos ao CREDENCIADO dependerão das contratações efetivamente 
realizadas, das autorizações de fornecimento emitidas e dos quantitativos efetivamente 
fornecidos. 

5.4. Os valores de cada contratação decorrente serão definidos conforme a necessidade 
concreta da Administração, mediante cotação realizada entre os credenciados, na forma 
prevista no Edital e no Termo de Referência, observada a seleção da proposta mais vantajosa. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CREDENCIADO e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este TERMO.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este termo.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE   

8.1. São obrigações do CREDENCIANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CREDENCIADO, 
de acordo com o termo e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CREDENCIADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando 
prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas 
expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do termo e o cumprimento das obrigações 
pelo CREDENCIADO; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.1.6. Efetuar o pagamento ao CREDENCIADO do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente termo e no Termo de 
Referência; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CREDENCIADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Termo, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste; 

8.1.9.  A Administração terá o prazo de 7(sete) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CREDENCIADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do termo, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CREDENCIADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO  

9.1. O CREDENCIADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do termo ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do termo, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CREDENCIANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos no valor 
correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o 
CREDENCIADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do termo, até o dia 
trinta do mês seguinte ao fornecimento, os seguintes documentos: 

9.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

9.5.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CREDENCIADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
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9.6. Manter, durante toda a vigência do termo, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.7. Cumprir, durante todo o período de execução do termo, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
termo; 

9.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CREDENCIANTE; 

9.10. Fornecer os materiais dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.11. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.12. Não contratar, durante a vigência do termo, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CREDENCIANTE ou de 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou 
gestão do termo, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.13. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPC), quando for o caso; 

9.14. Fazer o cadastro no sistema de cotações seja qual seja indicado pela administração.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do termo administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
termo são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Termo. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O termo será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.2. O termo poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CREDENCIANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o termo não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do termo, desde que 
haja a notificação do CREDENCIADO pelo CREDENCIANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do termo de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

13.5. O termo poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o termo. 

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.9.3. Das indenizações e multas. 

13.10. A extinção do termo não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

13.11. O CREDENCIANTE poderá ainda: 

13.11.1. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
reter os eventuais créditos existentes em favor do CREDENCIADO decorrentes do termo. 

13.12. O termo poderá ser extinto caso se constate que o CREDENCIADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade credenciante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do termo, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

13.13. Ainda se considera os dispostos no edital sobre descredenciamento.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.2. Poderá a administração nas mesmas condições contratuais realizar acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) no valor 
inicial estimado do credenciamento.   

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CREDENCIANTE, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do termo podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município.  

15.2. As dotações orçamentárias serão apresentadas no momento de empenho dos 
materiais. 

15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CREDENCIANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos termos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao CREDENCIANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Peçanha para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Peçanha, 22 de outubro de 2026 
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